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PREFEITURA DE JUIZ DE FORA








Decreto nº 7.764, de 27 de fevereiro de 2003







Dispõe sobre despesa com publicidade no âmbito do 






Município, compreendendo a administração direta, 






indireta, empresas públicas, sociedades de economia 






mista e demais entidades controladas direta ou 







indiretamente pelo Município.



O Prefeito de Juiz de fora, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 73 da Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997, art. 17 da Constituição Estadual, Lei Municipal n° 9.529, de 07 de julho de 1999 e Lei n° 10.000, de 08 de maio de 2001,



Decreta:



Art. 1° - Constitui objeto de publicidade sob a responsabilidade da administração direta, autárquica, fundacional, empresas públicas, sociedade de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, a divulgação de ato, programa, projeto, obra, serviço e campanha informativa, através de qualquer veículo de comunicação.



§1° - São caracterizados como serviços de publicidade, para fins deste Decreto, aqueles destinados a informar o público, difundir idéias ou promover a venda de produtos e serviços, bem assim a veiculação de publicidade legal ou institucional, o planejamento, concepção, produção, execução ou distribuição de peças ou campanhas publicitárias ou promocionais.



§2° - A publicidade de que trata este artigo somente poderá ter por objetivo divulgar os aspectos educativo, informativo e de orientação social.



Art. 2° - É vedada publicidade onde conste nome, símbolo ou imagem que, direta ou indiretamente, caracterizem promoção pessoal de autoridade ou de servidor público.



Art. 3° - Competirá a Assessoria de Comunicação e Qualidade gerir as atividades de divulgação e publicidade a serem executadas pelos órgãos e entidades de que trata este Decreto, mediante:



I – estabelecimento de políticas e diretrizes nas atividades de divulgação e publicidade, promovendo orientações técnicas e definindo padrões para campanhas publicitárias desenvolvidas pelos órgãos e entidades da administração municipal;



II – disponibilização de informações sistemáticas que venham orientar a escolha, a oportunidade e o enfoque de temas suscetíveis de ações de publicidade e promoção;



III - coordenação de planejamento do desenvolvimento e da execução das ações de publicidade, consolidando os planos de mídia dos órgãos e entidades e mediando as negociações junto às Agências de Publicidade contratadas e aos veículos de comunicação;subsidiar, a partir das informações do plano de mídia dos órgãos e entidades de que trata o inciso anterior, a elaboração do Plano Plurianual – PPA, da Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO e da Lei Orçamentária Anual – LOA;



IV - definição, em conjunto com os órgãos e entidades, das ações e metas, dos segmentos de público, do cronograma de execução e de outros meios a serem utilizados nas ações de publicidade e promoção, inclusive de recursos financeiros e cumprimento de limites de gastos estabelecidos em legislação própria;



V - promover avaliações sistemáticas dos resultados das ações de divulgação e publicidade e do desempenho das empresas contratadas para prestar os respectivos serviços.

Art. 4º - O total dos gastos anuais com publicidade da Prefeitura de Juiz de Fora, não poderá exceder, em cada exercício, a 1,35% (um vírgula trinta e cinco por cento) das receitas correntes do Município, de conformidade com o disposto no art. 1º da Lei nº 11.234, de 11 de outubro de 2006. (Redação dada pelo Decreto nº 9.047, de 21/11/2006)
§1º-No cômputo dos gastos mencionados no caput serão consideradas apenas as despesas liquidadas no período a que se refere. (Incluído pelo Decreto nº 9.628, de 11/09/2008) 
§2º- Não serão computados no total de gastos de que trata este artigo as despesas com divulgação obrigatória de leis, decretos, contratos, convênios e atos administrativos em geral, impositiva em razão do princípio da publicidade inserto no caput do art. 37 da Constituição da República e legislação infraconstitucional. (Incluído pelo Decreto nº 9.628, de 11/09/2008) 


Art. 5° - Fica vedado, durante as campanhas eleitorais decorrentes de eleições municipais, ao agente público, servidor ou não dos órgãos de que trata este Decreto:



I – autorizar, nos três meses que antecedem ao pleito, publicidade institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas, exceto propaganda de produtos ou serviços que tenham concorrência no mercado, bem como nos casos de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela justiça eleitoral;



II – realizar em ano de eleição municipal, no período de 1° de janeiro até 3 (três) meses antes do pleito eleitoral, despesas com publicidade que excedam a média de gastos dos três últimos anos que antecedem o pleito ou do último ano imediatamente anterior à eleição.

Parágrafo único - Ficam definidos como agente público, para efeitos deste artigo, quem exerce mandato, cargo ou emprego, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer forma de investidura ou vínculo.



Art.6° - Competirá aos órgãos de que trata este Decreto:



I – informar, mensalmente, à Assessoria de Comunicação e Qualidade, o montante das despesas com publicidade no período, com cada agência ou veículo de comunicação, para fins de controle dos limites de gastos de que tratam os arts. 4° e 5° deste Decreto, o qual será efetuado mediante preenchimento do formulário anexo I que faz parte integrante deste Decreto;



II – preparar, mensalmente, documentação relativa às despesas com publicidade para uso exclusivo do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, mediante exame dos seus servidores nos termos da Instrução Normativa n° 05/99 daquela Corte de Contas.



Parágrafo único - A documentação de que trata o inciso anterior constituir-se-á das respectivas notas de empenho e/ou nota fiscal ou documento congênere referentes às despesas com publicidade e divulgação, instruídas com exemplar de jornal, panfleto ou qualquer outro veículo, demonstrando o conteúdo da matéria publicada, devidamente identificada, ou de termo descritivo do que foi veiculado pelo rádio ou televisão, observada a vedação contida no art. 2° deste Decreto.



Art. 7° - Para fins de atendimento ao disposto nos arts. 4° a 6° deste Decreto, competirá a Assessoria de Comunicação e Qualidade:



I – acompanhar, mensalmente, os gastos decorrentes de publicidade institucional efetuados pelos órgãos de que trata este Decreto;



II – consolidar, através do formulário Anexo II que faz parte integrante deste Decreto, as despesas com publicidade de que trata o inciso I do art. 6° deste Decreto;



III – providenciar a publicação trimestral das despesas com publicidade no período, com cada agência ou veículo de comunicação, através do formulário Anexo III que faz parte integrante deste Decreto, em atendimento ao art. 17 da Constituição Estadual;



IV – controlar as despesas em conjunto com os respectivos órgãos, objetivando manter os limites estabelecidos no art. 4°, bem como o disposto nos incisos I e II do art. 5°, quando se tratar de ano eleitoral.



Parágrafo único - Os quadros, Anexos II e IV de que trata este Decreto, deverão ser remetidos, mensalmente, à Gerência do Sistema de Controle Interno da Diretoria de Receita e Controle Interno.

Art. 8° -  O controle e o acompanhamento das despesas com publicidade institucional terão como base o valor decorrente de aplicação de 1,35% (um vírgula trinta e cinco por cento) da receita corrente realizada do Município a que se refere o art. 4º deste Decreto. (Redação dada pelo Decreto nº 9.673, de 04/11/2008)



Art. 9° - Competirá a Gerência do Sistema de Controle Interno da Diretoria de Receita e Controle Interno:



I - (Revogado pelo Decreto nº 9.402, de 18/12/2007)



II - (Revogado pelo Decreto nº 9.673, de 04/11/2008)



III – informar, em ano de eleição, até 30 de janeiro, o valor limite a ser gasto com publicidade no período de 1° de janeiro até 3 (três) meses antes do pleito eleitoral, nos termos do inciso II do art. 5° deste Decreto;



IV – acompanhar as publicações trimestrais das despesas com publicidade no período, nos termos do inciso III do art. 7° deste Decreto;



V – receber, mensalmente, da Assessoria de Comunicação e Qualidade, o formulário de controle e acompanhamento das despesas com publicidade institucional, Anexo II, comprovando o cumprimento dos limites estabelecidos;

                     VI - receber, mensalmente, dos órgãos municipais, o quadro anexo IV que faz parte integrante deste Decreto, em atendimento à IN 08/03 do TCE-MG, de conformidade com o estabelecido no inciso IX e parágrafo único do art. 7. (Redação dada pelo Decreto nº 9628, de 11/09/2008)



Art. 10 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Juiz de Fora, 27 de fevereiro de 2003.

TARCÍSIO DELGADO

Prefeito de Juiz de Fora

PAULO ROGÉRIO DOS SANTOS

Diretor de Administração e Recursos Humanos

ANEXO I
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	Despesas com Publicidade

Relatório Mensal

Subsecretaria do Sistema de Controle Interno/SRCI
	
	Legislação:

Decreto nº

de ___/___/____

	
	
	
	Exercício:

	
	
	
	Mês:


	Unidade Administrativa (UA)

	


	Nº Empenho
	Data da Liquidação
	Natureza de Despesa
	Agência ou Veículo de Comunicação
	Tipo de Publicidade (1)
	Valor (R$)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Valor Total com Despesas de Publicidade
	


	Local e data:


	(1) Relação exemplificativa

- Televisão

- Rádio

- Jornal

- Folders

- Outdoor

- Busdoor

- Baners

- Filipetas, etc.

	Contador responsável (identificação e assinatura)


	

	Dirigente da Unidade (identificação e assinatura)
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Limites das Despesas com Publicidade – Relatório Anual

Subsecretaria do Sistema de Controle Interno/SF
	
	Legislação:

Decreto n.º 7764 de 27/02/2003                                                                                                  

	
	
	
	
	
	Exercício:

	
	
	
	
	
	Período de Referência: Jan. a ______________


	Órgãos/Setores
	DESPESAS COM PUBLICIDADE INSTITUCIONAL

	
	VALORES ANUAIS PREVISTOS (A)
	VALORES ACUMULADOS ( B )

                ( 3 )
	% (B/A )

  (3)

	
	LEI MUNICIPAL

( 1 )


	LEI ELEITORAL

( 2 )
	jan.
	fev.
	mar
	abr
	mai
	jun.
	jul.
	ago.
	set.
	out.
	nov.
	dez
	LM
	LE

	ADM. DIRETA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ADM. INDIRETA

      FUNALFA

      DEMLURB
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CESAMA
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	AMAC
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	EMCASA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	OBSERVAÇÕES:

   ( 1 ) Receita corrente orçada no exercício:

          0,9% de R$ _________________________= _________________________ ( ____________________________________________________________________________________________ )

  ( 2 )          Média de gastos nos 3 ( três ) anos antes do pleito:      R$ _______________________

                                                          Gastos no último ano imediatamente anterior ao pleito: R$ _______________________

   ( 3 )  Valores acumulados no mês de referência (B) / valores anuais previstos (A) x 100:

             LM = Lei Municipal – adotar  (1)

             LE =  Lei Eleitoral   – adotar  (2)

	Local e Data:

	Responsável Assessoria de Comunicação e Qualidade ( identificação e assinatura )                                                            

____________________________________

Assinatura do Responsável- ACQ
	Assessor ACQ ( identificação e assinatura )                                         
                                                                ________________________________________

Assinatura do Assessor- ACQ


	
	
	
	DESPESAS COM PUBLICIDADE

Subsecretaria do Sistema de Controle Interno/SF
	
	LEGISLAÇÃO:

- Artigo 17 da Constituição Estadual

- Art. 7º, inciso III do Decreto nº 7764 de 27/02/2003

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	Trimestre de referência

________ a  ________/ 200 _____

	Agência ou Veículo de Comunicação
	Valores (R$)

	
	No trimestre
	Até o trimestre

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	Total das Despesas com Publicidade
	
	


	Juiz de Fora, _______ de ________________ de 20_______
	Assessoria de Comunicação e Qualidade (identificação e assinatura)


	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ANEXO IX

DESPESAS COM PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO
	REFERENTE  INSTR. NORM. Nº 08/2003

ARTIGO 7º, IX

	01 – ÓRGÃO / ENTIDADE / MUNICÍPIO
	02 - EXERCÍCIO

	03 - MÊS
	04-Nº DO EMPENHO
	05-ÓRGÃO DIVULGADOR
	06-TIPO DE PUBLICIDADE
	07-VALOR

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	08 - LOCAL / DATA
	

	09 – CONTADOR
	10 - DIRIGENTE DO ÓRGÃO / ENTIDADE / MUNICÍPIO

	IDENTIFICAÇÃO / ASSINATURA
	IDENTIFICAÇÃO / ASSINATURA








Cód- 402





ANEXO III





ANEXO II
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